Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 2ª Vara Cível

Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0004544-60.2009.8.19.0212 (2009.212.004693-8)
Vistos, etc. Ricardo Luis de Lima França ajuizou ação de obrigação de fazer c/c indenizatória em face de Construtora Real Vip Ltda., alegando, em síntese, que: a) celebrou com a ré contrato tendo por objeto a construção de uma unidade predial colonial em alvenaria, no terreno localizado na Rua Promotor Fernando Mattos Fernandes, quadra 74, lote 36-b, bairro Piratininga, com 112,95m² de área total construída; b) o contrato foi firmado no valor de R$62.122,00, tendo a ré recebido, no ato de sua assinatura, a importância de R$13.000,00 como sinal e princípio de pagamento, sendo que o restante do valor (R$49.122,00) seria pago de acordo com o cronograma físico financeiro, em parcelas semanais, conforme o número de etapas concluídas da obra; c) ficou acordado que a ré entregaria ao autor toda a documentação exigida pela Caixa Econômica Federal para que não houvesse atraso na liberação do empréstimo; d) a ré não cumpriu com a sua obrigação de fornecer todos os documentos exigidos pela instituição financeira para a liberação do empréstimo, sendo que a aprovação da planta baixa junto à prefeitura levou três meses, já que caiu em exigência duas vezes, em virtude de erro de confecção pela construtora; e) a Caixa Econômica constatou que o engenheiro da Construtora, que assinara a planta, tinha o nome anotado no SPC e na Dívida Ativa da União, o que acarretou mais uma vez atraso na liberação do financiamento; f) o engenheiro da Caixa Econômica Federal constatou irregularidades em todas as visitas feitas ao canteiro de obras, ocasionando a ausência de liberação integral das parcelas a serem financiadas; g) não matriculou seus filhos para o ano letivo de 2008 em escola do Rio de Janeiro, pois tinha a esperança de que a ré cumprisse a promessa de entregar o imóvel em janeiro daquele ano, o que não foi feito; h) consequentemente, ficou ajustado que a ré alugaria uma casa para residência de sua família até que a construção fosse concluída, sendo que a casa em questão ficou disponível apenas em 01/02/2008, tendo os seus filhos perdido três semanas de aula; i) a casa alugada pela construtora estava em péssimas condições, sem condições de habitabilidade, sendo que foi furtada logo na primeira semana de ocupação, originando prejuízos no valor de R$3.000,00 j) o imóvel pactuado foi, finalmente, entregue em 28/03/2008, com seis meses de atraso, sem o habite-se, o que levou a Caixa Econômica Federal a liberar apenas o valor de R$7.000,00 para ser repassado à construtora, retendo o valor restante de R$7.000,00; l) o habite-se foi concedido pela Prefeitura apenas em 04/07/2008; m) logo nas primeiras semanas de utilização do imóvel, verificou várias falhas na construção, como pinturas mal feitas, pisos soltos, conduíte da antena obstruído e rejuntamento deficiente nas paredes do banheiro e da cozinha, sendo que a ré ainda não providenciou os consertos necessários de forma adequada; n) sofreu dano moral em virtude das falhas na prestação dos serviços da ré. Diante dos argumentos expendidos requereu, inicialmente, a antecipação dos efeitos da tutela, visando compelir a ré a promover os consertos necessários na parte hidráulica e elétrica da casa, de modo a evitar riscos aos seus ocupantes e, ao final, a procedência do pedido, com o abatimento da quantia de R$6.897,00 do valor do negócio jurídico, tendo em vista o atraso de seis meses na entrega da obra, como também a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais em valor correspondente a 40 salários mínimos; ao ressarcimento da importância de R$3.000,00, relativa ao prejuízo causado pelo furto ocorrido na casa alugada e a providenciar o conserto de todos os vícios existentes mo imóvel, no prazo de trinta dias. Inicial e documentos às fls. 02/232. Despacho às fls.234. Petição do autor às fls.236. Decisão, fls.238, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela e determinado a citação do réu. Contestação e documentos às fls.253/291, aduzindo, em resumo, que: a) conforme o item 4 do contrato celebrado entre as partes, a obra se iniciaria em no máximo 15 dias após a assinatura deste, ou seja, poderia ser iniciada até o dia 14/06/2007 ; b) diferentemente do alegado na inicial, a Caixa Econômica Federal demorou em aprovar a planta do imóvel pelo fato de o autor não ter apresentado corretamente os documentos necessários; c) substituiu o engenheiro responsável assim que tomou conhecimento de que a documentação apresentada pelo profissional anterior havia constituído fato impeditivo da liberação do financiamento; d) o atraso na liberação do financiamento se deu por culpa exclusiva do autor, que repassou à Caixa Econômica Federal pedido de liberação de financiamento no valor de R$73.474,06, quando o montante correto era de R$62.122,00, tendo em vista que pretendia locupletar-se pela apropriação da diferença; e) sempre zelou pelo andamento da obra, sendo certo que o atraso da obra foi decorrente da ausência de liberação dos créditos pela Caixa Econômica Federal; f) a alegada ausência de condições de habitalidade da casa alugada, bem como o furto ocorrido, são derivados de fato de terceiro, não podendo ser imputados à ré, uma vez que o imóvel em questão foi alugado de uma administradora; g) o atraso na liberação do habite-se foi decorrente de ato da Prefeitura, que apenas o concede mediante procedimento administrativo e não imediatamente; h) a ausência do habite-se não significa que o imóvel esteja sem segurança e não exime o autor de arcar com o pagamento do saldo residual; i) grande parte dos problemas apontados pelo autor foram conseqüência do trâmite burocrático da Caixa Econômica Federal e do fato de ter substituído parte do material a ser utilizado na obra e contratado terceiros não indicados pela construtora para a realização de determinados serviços; j) inexistem danos morais indenizáveis no caso em tela. Reconvenção e documentos às fls.292/306, sustentando a reconvinte, em linhas gerais, que: a) no intuito de reduzir o valor total contratado, o reconvindo passou a adquirir o material a ser utilizado na construção do imóvel, repassando-o à construtora, a qual fez o devido abatimento no preço; b) apesar da conclusão da obra e entrega do imóvel em 28/03/2008, o reconvindo não efetuou o pagamento das parcelas restantes, totalizando o saldo residual no montante de R$7.232,00, consoante itens 60 a 69 do contrato; c) em conformidade com a cláusula 5, item ´ c ´ do ajuste, ao valor das etapas concluídas e não pagas deverão ser acrescidos juros de 7% ao mês e correção monetária com utilização da tabela CUB( Siduscon - RJ). Diante das razões aduzidas, requereu a procedência da reconvenção com a condenação do reconvindo ao pagamento do saldo residual no importe de R$31.780,24, corrigido em conformidade com o contrato celebrado entre as partes. Réplica às fls. 320/325. Contestação à reconvenção às fls.326/330. Despacho às fls.332. Petição da ré às fls.334. Petição do autor às fls.336/341. Réplica ofertada em face da contestação à reconvenção às fls.343/349. Audiência de Conciliação às fls.353. Documentos juntados em audiência às fls.354/385. Petição da ré às fls.390/406. Decisão saneadora às fls. 408. Laudo pericial às fls.418/447. Manifestações das partes às fls.451 e 453. Esclarecimentos do Perito às fls.455/456. Despacho às fls.457. Manifestação da parte autora às fls. 458/463. Relatados, decido. Busca o autor indenização por dano moral no valor equivalente a 40 salários mínimos; o abatimento da quantia de R$6.897,00 do valor do negócio jurídico, em virtude do atraso na conclusão da obra; o ressarcimento da importância de R$3.000,00, relativa aos prejuízos decorrentes do furto ocorrido na casa alugada pela construtora, bem como a condenação da ré a providenciar o conserto dos vícios apontados no imóvel, no prazo de trinta dias. Em contrapartida, o réu reconveio, objetivando a condenação do autor ao pagamento do saldo residual no importe de R$31.780,24, corrigido em conformidade com o contrato celebrado entre as partes. Analisando os documentos acostados aos autos, conclui-se que as partes firmaram contrato objetivando a construção de unidade predial colonial em alvenaria, com a inclusão do fornecimento de material e mão de obra por parte da demandada. De acordo com previsão contratual, o valor total do negócio jurídico perfazia o montante de R$62.122,00, sendo que o valor de R$13.000,00 foi pago como sinal e princípio de pagamento no ato da assinatura do instrumento, sendo que o valor residual, no importe de R$49.122,00, teria sido adimplido em parcelas semanais, conforme o número de etapas concluídas da obra, atendendo a sistema construtivo estipulado no ajuste. A ré, por sua vez, embora não negue o atraso na conclusão da obra, afirma que tal circunstância não lhe pode ser imputada, uma vez que alega que o autor não entregou corretamente os documentos necessários à liberação do financiamento pela Caixa Econômica Federal, o que acarretou a paralisação de algumas etapas da obra por ausência de crédito. Destaca que a demora da liberação do habite-se se deu por culpa da Prefeitura de Niterói, que apenas faz a concessão mediante procedimento administrativo e não de forma imediata. Acresceu, ainda, que os vícios do imóvel decorreram do fato de o autor ter adquirido por conta própria parte do material utilizado, bem como de falta de conservação. Não é necessário tecer maiores comentários para afirmar que o presente caso refere-se a uma relação de consumo e assim devem ser aplicadas as normas insertas no Código do Consumidor, sendo a responsabilidade da ré objetiva. Nesse passo, deve ser ressaltado que a teoria da responsabilidade objetiva dos fornecedores de serviço dispensa a demonstração de culpa do fornecedor, exigindo-se apenas a comprovação do dano sofrido e o nexo de causalidade. No caso em tela, a ré não logrou comprovar as excludentes de sua responsabilidade, nem trazer aos autos qualquer documento que corrobore as suas alegações. De fato, a demora da liberação do financiamento pela instituição financeira e da concessão do habite-se não são oponíveis ao consumidor, por se tratar de fatos inerentes à atividade desenvolvida pela ré, não sendo, assim, bastantes para ilidir a sua responsabilidade contratual. Da mesma forma, não se sustenta o argumento da ré no sentido de que os defeitos do imóvel são decorrentes do uso do material comprado pelo autor. Isto porque, foi acordada entre as partes a aquisição de material pelo autor e o conseqüente abatimento no preço do negócio jurídico, conforme, inclusive, confessado em contestação. Dessa forma, assumiu a ré o risco de executar os seus serviços com material adquirido por terceiro. No que tange à alegada existência de vícios resultantes do uso e da falta de conservação do imóvel, merece destaque excerto da conclusão do laudo pericial, o qual é transcrito a seguir: ´As patologias relatadas nos itens 4.1 ao 4.8 e 4.10 foram devidamente analisadas e podem ser caracterizadas por vício construtivo, ou seja, decorrente de falha de projeto, de material aplicado na construção ou de execução.´ (fls.429) Desta forma, está totalmente excluída a possibilidade dos vícios construtivos serem resultado do uso ou de falta de conservação do imóvel pelo autor, como quer fazer crer a ré. Por conseguinte, ocorrendo o inadimplemento da obrigação assumida pela ré, impõe-se o pagamento dos prejuízos advindos. Quanto ao pedido de abatimento do valor de R$6.897,00, relativo ao saldo residual ainda não pago pelo autor, em virtude do atraso na conclusão da obra, não poderá ser acolhido, porquanto, não obstante a ré não ter cumprido integralmente com o avençado, certo é que o imóvel já foi efetivamente entregue, fato este incontroverso nos autos. Ademais, a ré irá pagar indenização pelos danos morais oriundos dos transtornos causados pelo atraso na conclusão da obra, razão pela qual o acolhimento de tal pedido ensejaria o enriquecimento sem causa do autor. Outrossim, descabe o pedido de ressarcimento do valor de R$3.000,00, atribuído aos prejuízos advindos do furto que ocorreu na casa que fora alugada pela ré, visando abrigar temporariamente a família do autor, posto que tal infortúnio constitui fato de terceiro, que não pode ser imputado à ré. É cabível o pedido de condenação da ré em obrigação de fazer consistente nos reparos dos vícios construtivos apontados no laudo do Perito às fls. 422/428, uma vez que as falhas em questão não conferiram à residência as condições de habitabilidade que se esperava no momento da contratação, sendo imperioso concluir que a ré agiu fora das normas que norteiam a boa-fé objetiva nos contratos. Por fim, no tocante ao dano moral, sabe-se que este atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação à vítima. Para sua configuração, faz-se necessária a presença de algum ou de todos os elementos mencionados anteriormente, tornando-se indispensável às regras de prudência, de bom senso, das realidades da vida, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não geram dano moral. Em razão disso, temos que ser criteriosos a fim de não vulgarizarmos o dano moral, posto que nem toda angústia e desequilíbrio no bem-estar causado à pessoa são capazes de gerá-lo. Seguindo esta linha, chega-se a conclusão de que o descumprimento de contrato, em regra, não acarreta dano moral, salvo em circunstâncias especialíssimas, como a exemplo dos autos, de pessoas que empregam suas economias em um negócio e passam a ter a incerteza quanto ao seu futuro quando este não se concretiza. No caso dos autos, repita-se, os danos morais sofridos pelo autor são inquestionáveis, posto que ultrapassaram o mero inadimplemento contratual, causando frustração, angústia e sofrimento em razão do atraso da conclusão das obras do imóvel no qual pretendia residir com sua família, bem como diante da sua entrega com inúmeros vícios de construção. Assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável e observando-se os critérios de razoabilidade, reprovabilidade da conduta e gravidade do dano, e ainda, o seu caráter punitivo-pedagógico, fixo o dano moral em R$15.000,00, por ser a verba pretendida por demais excessiva e não caracterizar a justa indenização. No que se refere à reconvenção, merece esta procedência para condenar o autor ao pagamento do saldo residual, tendo em vista que o imóvel já foi efetivamente entregue, devendo, contudo, ser afastada a incidência dos juros e correção monetária na forma do contrato celebrado entre as partes, por caracterizar desvantagem excessiva para o consumidor, especialmente se for levado em conta que foi a ré quem deu causa ao inadimplemento, por força do atraso no término da obra e na concessão do habite-se. Deve o autor, assim, pagar à ré a quantia de R$7.232,00, em conformidade com o sistema construtivo de fls.297/299, não impugnado pelo autor, acrescida de correção monetária desde a data da concessão do habite-se (04/07/2008) e juros legais a partir da citação. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, para condenar a ré ao cumprimento de obrigação de fazer consistente nos reparos dos vícios construtivos apontados no laudo do i. perito às fls.422/428, no prazo de trinta dias, sob pena de multa única que arbitro no valor de R$10.000,00, bem como ao pagamento de indenização por dano moral no montante de R$15.000,00, acrescido de juros legais desde a citação e correção monetária desde esta data. Julgo procedente a reconvenção, para condenar o autor ao pagamento da quantia de R$7.232,00, acrescida de correção monetária desde a data da concessão do habite-se (04/07/2008) e juros legais a partir da citação. Reconheço a sucumbência recíproca, na forma do que dispõe o art. 21, do CPC. Acompanho a orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça (REsp. nº 954.856-RS - Min. Humberto Gomes de Barros - 3ª Turma - j. 16.08.2007; p. 27.08.2007), razão pela qual fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J, do CPC. P.R.I. Após o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação e certificado o integral recolhimento das custas e taxa judiciária, dê-se baixa e arquivem-se. Niterói, 20 de fevereiro de 2013. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 31.07.2013.
